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GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE,
com pedido liminar, tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei n.º 5.055, de 14 de dezembro de 2011, do Município de Bagé, que “acresce na Lei Municipal nº 4.154, de 14 de junho de 2004, mais 04 (quatro) vagas de Engenheiro Civil”, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. A lei questionada está assim redigida:
	LEI MUNICIPAL Nº 5.055, DE 14/12/2011



	Acresce na Lei Municipal nº 4.154, de 14 de junho de 2004, mais 04 (quatro) vagas de Engenheiro Civil.


DUDU COLOMBO, Prefeito Municipal de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul. 

FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores de Bagé, APROVOU e eu SANCIONO a seguinte Lei:


Art. 1º Acresce nos Cargos Permanentes do art. 30 da Lei Municipal nº 4.154, de 14 de junho de 2004, as seguintes vagas:
I - mais (04) quatro vagas de Engenheiro Civil - Nível 4.
Parágrafo único. O Cargo mencionado no inciso I, terá a remuneração e carga horária de acordo com a referida Lei.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal, 14 de dezembro de 2011.

Dudu Colombo
Prefeito Municipal

Antônio Kiwal Fagundes Parera
Diretor do DAEB

Registre-se e Publique-se.
2. A Lei Municipal atacada nesta exordial foi editada com o intuito de acrescentar “quatro vagas de Engenheiro Civil – Nível 4” ao quadro de funcionários previsto na Lei Municipal nº 4.154/2004, do Município de Bagé, que, por sua vez, “cria a nova Estrutura Administrativa do Departamento de Água e Esgoto de Bagé – DAEB e determina outras providências”, e que em seu artigo 3º estabelece:
LEI MUNICIPAL Nº 4.154, DE 14/06/2004
(...)
Art. 3º Os Servidores do Departamento de Água e Esgoto de Bagé, terão a sua relação laboral regidos pela presente Lei e pela CLT. 
Primeiramente, cumpre fazer-se uma análise do quadro de constitucionalidade no qual se insere a legislação municipal acima referida. 

A Lei Municipal Bageense de 2004 foi publicada sob a égide da Emenda Constitucional nº 19, de 1998, que alterou o artigo 39 da Constituição Federal, retirando do Ordenamento Maior a obrigatoriedade do Regime Jurídico Único dos servidores de todas as esferas da Federação, possibilitando, assim, a contratação de empregados públicos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.
Com efeito, quando da promulgação da Constituição Federal de 1988, o caput do artigo 39 da Lei Maior possuía a seguinte redação:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.

À época, a estipulação da obrigatoriedade de instituição de regime jurídico único gerou controvérsias no meio doutrinário, estendendo-se “desde a abrangência do regime até a sua natureza”
.
Neste cenário foi promulgada a Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, que, dentre outras disposições, modificou o artigo 39 da Lei Magna, abolindo a exigência do regime jurídico único, e pacificando, dessa forma, as discussões jus-administrativas
. Sob sua nova redação, assim dispunha o caput do artigo em evidência:
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.

Ao retirar da ordem constitucional a exigência do regime jurídico único, o Poder Constituinte abriu campo para a possibilidade de contratações, pela Administração Pública, de servidores pelo regime contratual regido pela Consolidação das Leis do Trabalho.

Ocorre que, em janeiro de 2000, foi ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal, pelo Partido dos Trabalhadores, Partido Democrático Trabalhista, Partido Comunista do Brasil e Partido Socialista do Brasil, Ação Direta de Inconstitucionalidade sustentando a inconstitucionalidade formal e material do artigo 39, caput, da Constituição da República, com pedido de liminar de suspensão de seus efeitos.
A medida cautelar foi parcialmente deferida, em voto de relatoria da Ministra Ellen Gracie, proferido nos seguintes termos:
MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PODER CONSTITUINTE REFORMADOR. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA CONSTITUCIONAL 19, DE 04.06.1998. ART. 39, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SERVIDORES PÚBLICOS. REGIME JURÍDICO ÚNICO. PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO, DURANTE A ATIVIDADE CONSTITUINTE DERIVADA, DA FIGURA DO CONTRATO DE EMPREGO PÚBLICO. INOVAÇÃO QUE NÃO OBTEVE A APROVAÇÃO DA MAIORIA DE TRÊS QUINTOS DOS MEMBROS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS QUANDO DA APRECIAÇÃO, EM PRIMEIRO TURNO, DO DESTAQUE PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO (DVS) Nº 9. SUBSTITUIÇÃO, NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA LEVADA A SEGUNDO TURNO, DA REDAÇÃO ORIGINAL DO CAPUT DO ART. 39 PELO TEXTO INICIALMENTE PREVISTO PARA O PARÁGRAFO 2º DO MESMO DISPOSITIVO, NOS TERMOS DO SUBSTITUTIVO APROVADO. SUPRESSÃO, DO TEXTO CONSTITUCIONAL, DA EXPRESSA MENÇÃO AO SISTEMA DE REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECONHECIMENTO, PELA MAIORIA DO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DA PLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL POR OFENSA AO ART. 60, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RELEVÂNCIA JURÍDICA DAS DEMAIS ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL REJEITADA POR UNANIMIDADE.

1. A matéria votada em destaque na Câmara dos Deputados no DVS nº 9 não foi aprovada em primeiro turno, pois obteve apenas 298 votos e não os 308 necessários. Manteve-se, assim, o então vigente caput do art. 39, que tratava do regime jurídico único, incompatível com a figura do emprego público.

2. O deslocamento do texto do § 2º do art. 39, nos termos do substitutivo aprovado, para o caput desse mesmo dispositivo representou, assim, uma tentativa de superar a não aprovação do DVS nº 9 e evitar a permanência do regime jurídico único previsto na redação original suprimida, circunstância que permitiu a implementação do contrato de emprego público ainda que à revelia da regra constitucional que exige o quorum de três quintos para aprovação de qualquer mudança constitucional.

3. Pedido de medida cautelar deferido, dessa forma, quanto ao caput do art. 39 da Constituição Federal, ressalvando-se, em decorrência dos efeitos ex nunc da decisão, a subsistência, até o julgamento definitivo da ação, da validade dos atos anteriormente praticados com base em legislações eventualmente editadas durante a vigência do dispositivo ora suspenso.

4. Ação direta julgada prejudicada quanto ao art. 26 da EC 19/98, pelo exaurimento do prazo estipulado para sua vigência.

5. Vícios formais e materiais dos demais dispositivos constitucionais impugnados, todos oriundos da EC 19/98, aparentemente inexistentes ante a constatação de que as mudanças de redação promovidas no curso do processo legislativo não alteraram substancialmente o sentido das proposições ao final aprovadas e de que não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico anterior.

6. Pedido de medida cautelar parcialmente deferido.

(STF - ADI 2135 MC / DF - DISTRITO FEDERAL - [image: image1.wmf]
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MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Relator(a):  Min. NÉRI DA SILVEIRA - Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ELLEN GRACIE (ART.38,IV,b, do RISTF) - Julgamento:  02/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno).
Cumpre relevar que a ação constitucional mencionada não possui decisão definitiva até o presente momento.

Em apreciação ao voto supracitado tem-se que a eficácia do enunciado do caput do artigo 39 da Constituição Federal, trazido pela Emenda Constitucional 19 de 1998, está suspensa até a decisão definitiva da ADI-2135, “ressalvando-se, em decorrência dos efeitos ex nunc da decisão, a subsistência [...] da validade dos atos anteriormente praticados com base em legislações eventualmente editadas durante a vigência do dispositivo ora suspenso”.
Assim, pelo efeito repristinatório da decisão, os regimes de servidores dos entes da Federação deverão obedecer ao enunciado original do artigo 39, caput, voltando a obrigatoriedade do regime jurídico único
, de acordo com o trazido no artigo 11 da Lei 9.868/1999:
Art. 11. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção especial do Diário Oficial da União e do Diário da Justiça da União a parte dispositiva da decisão, no prazo de dez dias, devendo solicitar as informações à autoridade da qual tiver emanado o ato, observando-se, no que couber, o procedimento estabelecido na Seção I deste Capítulo.

§ 1o A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeito ex nunc, salvo se o Tribunal entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa.

§ 2o A concessão da medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo expressa manifestação em sentido contrário.
3. Feitos tais aportes, passa-se à análise da inconstitucionalidade da norma objurgada.
A Lei nº 5.055, de 14 de novembro de 2011, do Município de Bagé, fere os ditames constitucionais.
A decisão liminar proferida na ADI-2135, pelo Supremo Tribunal Federal, assegura a validade dos atos praticados sob a égide da Emenda Constitucional nº 19 somente até a data da publicação do acórdão (14 de agosto de 2007). Sendo assim, as contratações de empregados públicos que o Departamento de Água e Esgoto de Bagé – DAEB, porventura, tenha efetuado com fulcro na Lei Municipal nº 4.154/2004, são perfeitamente válidos. No entanto, a Lei Municipal nº 5.055/2011, ao modificar a Lei Municipal nº 4.154/2004, criando novos cargos regidos pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho, não estaria amparada pela validação da Corte Constitucional, uma vez que posterior à decisão proferida em sede de ação direta de inconstitucionalidade.
Desta forma, a legislação municipal em testilha fere o artigo 39, caput, da Constituição Federal, aplicável aos municípios por força do artigo 8ª, caput, da Constituição Gaúcha:
Constituição Estadual

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição.

Constituição Federal

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas.
Ao prever a criação de novos cargos de engenheiro, no âmbito de uma autarquia municipal
 – Departamento Municipal de Água e Esgoto de Bagé –, a serem regidos pelo regime celetista, a Lei Bageense em comento fere a disposição constitucional da adoção de um regime jurídico único para os servidores daquele Município. 
Nesse sentido, a doutrina nacional já se referiu ao tema:

Quanto à realização de novos concursos públicos, o provimento de cargos efetivos sob regimes estatutários especiais ou diferenciados e, ainda, a contratação de empregados públicos, entendemos que tais atos estarão eivados de inconstitucionalidade, dado que serão atos fundados em regimes funcionais que se opõem ao caput do art. 39 da redação restaurada.

Ou seja, entendemos que após a publicação da decisão judicial no DJU (ADIn nº 2.135/DF) fica vedado ao ente federado que tenha adotado mais de um regime jurídico funcional além das exceções constitucionais, e especialmente ao que tenha adotado o regime jurídico da CLT, a realização de concursos e a contratação de novos empregados públicos segundo este regime, pois muito embora a norma restaurada pelo efeito repristinatório seja programática, isto não significa que a mesma pode ser frontalmente violada na parcela inconfundível de seu axioma.

Todavia, é necessário aclarar que o regime jurídico único a ser adotado pelos entes federados e suas autarquias deve ser o estatutário, não abarcando o regime celetista:
[...] sendo único o regime funcional e sendo inextinguível o regime jurídico publicístico, não resta outra alternativa senão a instituição de um regime jurídico único estatutário, ficando vedada, a partir da publicação da decisão cautelar da ADI nº 2.135/DF, a legiferação no sentido de adotar a CLT como regime jurídico único do ente federado.

No mesmo sentido, Celso Antônio Bandeira de Mello se refere ao regime de pessoal das autarquias da seguinte forma:
Quanto ao regime de pessoal dos servidores autárquicos, é o mesmo dos servidores da Administração direta, desde a Lei 8.112, de 11.12.90, promulgada em atendimento ao dantes disposto no art. 39 da Constituição, que impôs a adoção de um regime jurídico único de pessoal para a Administração direta, autarquias e fundações públicas. Portanto, o vínculo existente entre autarquias e seus servidores não é de natureza contratual, mas institucional ou “estatutário”. A partir do chamado “Emendão” (Emenda Constitucional 19, de 4.6.98), foi alterado o art. 39, que pretendeu extinguir o regime jurídico único. Sem embargo, o STF, por força de medida liminar na ADI 2.135-4, em 28.2.2007 suspendeu a eficácia do caput do citado artigo, com o quê voltou a vigorar, embora com efeitos ex nunc a regra impositiva do regime jurídico único.

No tocante, o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em decisão monocrática do Ministro Marco Aurélio, proferido na ADI nº 2.310 – MC/DF:
[...] Conforme ressaltado pela melhor doutrina - Celso Antônio Bandeira de Mello, em "Curso de Direito Administrativo", 12ª edição, página 260 -, "(...) o regime normal dos servidores públicos teria mesmo de ser o estatutário, pois este (ao contrário do regime trabalhista) é o concebido para atender a peculiaridades de um vínculo no qual não estão em causa tão-só interesses empregatícios, mas onde avultam interesses públicos básicos, visto que os servidores públicos são os próprios instrumentos da atuação do Estado". Realmente, o cargo público, como ressaltado pelo consagrado mestre, propicia "desempenho técnico isento, imparcial e obediente tão-só a diretrizes político-administrativas inspiradas no interesse público [...]. (ADI 2310 MC / DF - DISTRITO FEDERAL
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO - Julgamento: 19/12/2000)
Nesse contexto, a norma legal ora analisada contém, efetivamente, vício insanável de inconstitucionalidade, porquanto que violadora dos comandos contidos nos artigos 8º da Constituição Estadual, e 39 da Constituição Federal, dada a sua flagrante contrariedade à imposição de regime jurídico único de servidores.
4. DA LIMINAR 

Estão presentes os requisitos legais para a concessão de medida liminar. 
O fumus boni iuris é pacífico, porque nenhuma dúvida existe de que os dispositivos impugnados contrariam as normas constitucionais acima referidas. 

O periculum in mora também é evidente, na medida em que, não suspensa a eficácia da legislação guerreada, a Administração Municipal providenciará os devidos procedimentos para o preenchimento dos cargos naquela previstos, resultando sérios prejuízos – de reparação incerta –, devendo a correção da inconstitucionalidade ser imediata. 

Sendo assim, estão plenamente presentes os pressupostos necessários à concessão da liminar, devendo ser determinada a suspensão da eficácia da norma questionada, salientando-se, ainda, tratar-se de lei recente (dezembro de 2011).
5. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade: 
a) seja concedida a medida liminar, determinando a suspensão dos efeitos da Lei n.º 5.055, 14 de dezembro de 2011, do Município de Bagé; 

b) sejam notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis impugnadas, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

c) seja citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; e

d) por fim, seja julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 5.055, 14 de dezembro de 2011, do Município de Bagé, por afronta aos artigos 8º, caput, da Constituição Estadual, e 39, caput, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 07 de maio de 2012.

IVORY COELHO NETO, 
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
GSM/GSA
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